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Possibilitará...













- Poucos possuem corpo técnico capacitado;
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- Interferência de outras legislações.
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A inexistência de uma Gestão Técnica está provocando:



- Aumento da clandestinidade;

- A busca do direito nos tribunais de justiça; 

A inexistência de uma Gestão Técnica está provocando:

- Ingerencia dos recursos hídricos subterrâneos.
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Até o momento a Gestão tem se mostrado difícil e confusa

Necessita de  mudanças profundas de comportamento dos organismos gestores.

É competência da União a definição de critérios de Outorga.

A Lei 9433 não definiu os critérios para concessão e obtenção de outorga.

A edição de uma Resolução do CNRH contemplando os critérios de Outorga 

para águas subterrâneas poderia regular a gestão no país.


